
ESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISLATIVO
CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIONOVO.

Sino NOVO (MAj E FER
SOCIEDADE INDIVIDUAL DE ADVOCACIA

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÍTIO NOVO (MA), pessoa jurídica de ciralto público intemo, Inscrito no
CNPJIME nº 07.307.267/0001-75, com sede administrativa na Rua Minisiro Jonas S/N, Centro, por seu
Presidento, LEONEL SIGMAR SOUSA REIS, brssigio, casado, agente pollico, doravante
denominado CONTRATANTE. a FERNANDO GRAGNANIN SOCIEDADE INDIVIDUALDE
ADVOCACIA, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNP sob o nº 35,700.381/0001-64, com
sede nã Rus Godofredo Viana nº 715, Sala 01, Centro, Imperatriz - MA, neste alo representada por seu
titular Sr, Femando Gragnanin, brasilairo, casado, advogado, Inscrito na OAB-MA Sob O nº 6.471,
portador da cédula de Identidade de nº 18264893-5 SSP-MA 8 do CPF nº 620.508 23372, tendo em
vista o-que consta no Processo Administrativo nº 001/2025 a em obsrvência &s disposições da Lei
nº 14.133, de 1º da abril de 2021, Lei nº 8.078, de 1990 - Código da Defesa do Consumidor e demais
legistações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Terma de Contrato, decorrente do processo de
Inexigibilidade nº 001/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir anunciadas,
1. CLÁUSULA PRIMEIRA —OBJETO,
11 Ooljeto do presente Termo de Contrato é a prestação de serviços do assessoria jurídica om
licitações e contratos administrativos, conforme especificações e quantitativos astabelecidos no Termo
dê Referência, ansxo do Edfial
1.2 Esfa Termo dê Contraio vincula-se a Inexigibilidade nº 001/2025, Identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentementa ca transcrição.

ITEM OBJETO GTD (meses) | P.UNT. | F.TOTAL |
Conratação o pesos o pa e

* ljsrídica em proceamentos do lotação e comiratos | 12 8.005,00. | FAB
administrativos

Os serviços devemcompreender.
a) Orientação quanto a elaboração de sdltais, minutas-da contratos administrativos e publicações-dos
certames:
D) Acompanhamento das-sessões públicas da licitação;
c) Auxílio na endiiso do documentos habiltatórios e propostas de preços;
d) Auxilo na elaboração de decisões administrativas tomadas no bojo dos sutos (Resposta-a pedidos
de esclarecimentos, impugnações de edital e recursos edminintrativos);
8) Auxilio no cadastramento = condução de procedimentos: eletrônicos (Pregões e outros) por meio do
COMPRASNET ou outro sistema utilizado pala-adminisiração pública:
1) Orientação quanto s elaboração da processos de contratação direta (dispensas e Inexgiblidades)
1.4 Vinculam esta contratação, indspendentemanta ds transcrição:

O Termo deReferência;

.5. O regime de execução é o de empreitada por preço global.
2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA
24. O preza da vigência da contratação: é de 12 (doze) meses, contadas da data de sus assinatura,

por até 10 snos, na forma dos ertigos 108 e 107 da Lol nº 14.133, de 2021
22. A prorrogação de que trata este Item é condicionada ao ateste, pela eutoridade competente, de que
Bs condições a os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida & negociação com o
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços lem
natureza continuada;
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b) Seja juntado relatório quê discorra sobre a ascução do cónirato, com
serviços tenham aido prestados raguiarmente:
c) Seja juntada Justificativa e motivo, por escrito, de que & Adminisiração mantém
realização do:Serviço;
d) Haja maniestação expressa do contratada Informando o Interesse na prorrogação,
e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições Iniciais de habitação.

2.3. O contratado não tem direito subjetivo 4 prorrogação contratual
2.4. À prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5, Nas eventuais promogações contratusis, os cusics não renováveis já pagos ou amórtizados so
longa do primairo período da vigência da coniraiação deverão ser reduzidos ou eliminsdos como
condição para a renovação
2.5. O contrato não poderá ser prorrogada quando à contratado liver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou Impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangêncies ds aplicação,

A CLÁUSULA TERCEIRA —MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art, 82, IV,VII

4, CLÂUSULA QUARTA = SUBCONTRATAÇÃO
41 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

8. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5,1, 0 valor do presente Temo te Contrato 6 de R$ 72.000,00 (sstorta a dois mil reais)
52 No valor acima estão incluldas todas as despeses ordinárias ireias e indiretas decormentes de
execução contralusl, Inclusive tributos 6/0u Impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais a Comerciais Incidentes, taxa de Edministração, Írele, seguro & Guiros necessários ao

8. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e Vl)
61, O prazo para pagamento so contratado. e demais condições « sia raferântos encontram-se
definidos no Tarmo de Referência, enex a este Contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 82,V)
74 Os preços inicislmante contratados são fixos e Irrsejustávais no prazo da um ano contado dá data
do orçamento estimado.
7:2. Após o interregno de um ano, e Independenteménia da padido do coritratado, 08 preços iniciais
serão reajustados, mediants a aplicação, pelo contratante, do Índico IPÇA, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluldas após a acorrência da anualidade.
7.3, Nos ragjustes subsequentes ao primeiro, O interregno minimo de um ano será bontado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.
74, No caso da atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, O cúniraiante pagará-so
contratado a importância calculada pela úlima variação conhecida, liquidando a diferença
correspondante tãa lago seja(m) divulgado(s) o(s) Indice(s) definitivos)
75 Nes ic nais, ais) Indico(s) utilizado(o) para resjuste sers(80), obrigmtoriamente, o(s)
demitivo(s),
7.6 Caso o(s) indice(s) astabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não passs(m) mais-sar uliiizado(s), será(ão) adofado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser
ceterminado(s) peta legislação então em vigor
7.7. Ne susônois de previsão legal quanto ao índica substituto, as partes elegerão novo Índice oficial,
perá reajustamento do praço do valor remanescente, por meia da farmo asitivo,
7.8 O reajusio será realizado por apostilamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, Xi e XIV)
8.1, São obrigações doContratante:
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82 Exigir o cumprimanto de todas as obrigações sssumidas pelo Contratado,
eseus anexos,
8.3: Receber o objeto no prazo a condições estabelecidas no Termo de Referência,
84, Notficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou Incomeções verificadas no objeto
fomecido, pars que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, Bs suas
expensas;
8.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contráto e à cumprimento das obrigações pelo Contratado,
8.8, Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente so fornecimento do objeto, no prezo,
forma e condições estabelecidos no presente Contrato q no Temo de Referência.
87. Aplicar ao Contratado as sanções pravistas na lei &nesta Contrato,
8.8. Cientificar 0 órgão de representação judicial do Poder Legisistivo Municipal para adoção das
medidas cablveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado,
8.9, Explioltamente emitir decisão sabre todas as soliciações = rociamações rejecionadas à execução
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos. manilestamento Impertinentes, meramente
protelatórios.ou da nehum Interesse para a boa execução do ajuste.
B.10, A Administração tarã 6 prazo de dois dies úteis, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação maliveca, por igual paríado.
811, Responder sventusis pedidas de reastabolecimento do equilibrio: econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de cinco dias úteis.
8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
lerceims. aínda que vinculados à execução do contrato, bém como por qualquer dano causado 5
lerceiros am decorrência de ato do Contratado, de: fes empregados, prepostos ou subordinados,

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 82, XIV, XVI eXVI)
81. O Contratado deve cumprir todas es obrigações constantes dests Contrato e em seus anexos,
desumindo como exclusivamente seus os riscos e &s despesas decorrentes da bone perfeita axecução
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
2. ari prógonto oo poi Aaimnlicáção po onda Servo por eaprmmenáa rm mecução ci

ato.
921,4 Indicação ou a manutanção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou
entidade, desde que devidamente justificada, devendo 3 empresa designar outro para & exercício de

83 Atender és-determinações: reguiares- emitidas pelo fiscal do contraio ou eutoridade superior (art
137, ||) 2 prestar todo ssciarecimento ou intarmação por eles solicitados;
84. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com
hablitação e conhecimento adequados, fomecendo os materiais, oquipamentos, ferramentas.&
utensilios demandados, cuja quantidade. qualidade e tecnologia deverão atendar às recomendações de
bos técnica e a legislação de regência,
85 Reparar, comgir, remover, reconstruir ou substituir, és suas: expensas, no total au em parte, no.
prazo fixado pela figcal do contrato, os esrviços nos-quais se verificaram vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados,
26, Responsablizar-se polos vícios e danos decorrantes ds execução do obieto, de prordo com O
Código da Defesa do Consumidor (Lei nº 8.076, de 1880), bem como por lodo & qualquer dano causado
& Adminisiação ou tercalros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou O
acompanhamento ca execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a desconter dos
pagamentos davidas ou-da garantia, caso axigida no edital, O valor correspondonte aos danos sofridos,
97, Efetuar comunicação ao Contratante. assim que liver ciência da impossiblidade de realização ou
finalização do sarviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência cabíveis.
98. Não coniratar, durante a vigência do contrato, côniuge, companheiro ou parente em linha reta,
colatera ou por afinidade, até O terceiro. grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lel nº 14.133, da 2021,
9.8. Quando não for possivel a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Formiscedores —
SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsávei pela fiscalização do contrato, até o dia trinta
do mês seguinta aq da prestação dos serviços, 0s seguintes documentos:
a) prova de regularidade relativa é Seguridade Social;
b) certidão conjunta reiativa 308 tributos federais e à Divida Ativa daUnião,
c) certidões. que comprovem a reguiaridade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou
seda do contralado,
d) Certidão de Regularidade do FGTS — CRF; é
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6) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas —CNOT, A

trabalhistas, sociais, previdenciárias,
Inadimplência não transters « responsabilidade eo Contratante,
811. Comunicar Bo Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vintã & quatro) horas, qualquer ocorrência
enorme! pu acidente que se verifique na local dos serviços.
812. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratarite ou por seus prepostos,
garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos irabaihos, bam como 2os documentos
ralativos à execução do empreendimento. o
8.13. Peralisar, por determinação do Contratante, quatquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que ponha em fisco e segurança de passoss ou bens de fsrceiros
9,14. Promover -a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, & tudo o qua for
necessário & execução do objeto, durente a vigência do contrato:
9.15 Conduzir 0s trabalhos: com estrita obssrvência &s normas da legislação pertinente, cumprindo as
determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempra limpo O local dos serviços = has melhores

congénera.
9.17. Não permiir a utilização de quaiquar Irabzalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de-
Eprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utfização do trabalho do menor de-dazoilo
anos am trabalho notumo, perigosa ou insalubre;
8.18: Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação,
848. Cumprir, curanta todo o período da exacução do cenirato, a reserva de cargos previsia em tai
para pessoa com deficiência, para reabiltedo da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas da cargos pravistas na legisiação (art. 118),
2:20. Comprovar a reserva dê cargos A que se refere-a cláusula ecima, no prazo fixado palo fiscal do
contrato, com a Indicação dos &mpregados que presncheram Es referidas vagas (ert 118, parágrafo
único),
9,21. Guardar sigilo sobra todas es informações oblidas em decorrência do cumprimento do contrato,

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satistatório para o atendimento
so objo ca contação, io qua ocorra de-yiicoAiciados no 24, ll, d daLei

14,133, de 2021,
823, Cumprir, além dos postulados legais vigentes de Ambito federal, estadual ou municipal, as normas
de-segurança do Contratante;
8.24, Manter os empregados nos horários predetarminados pelo Contratante.
925. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá.
326 Apresentar so Contratante, quando for o ceso, & relação nominal dos empregados que ademirarão
no órgão pars a execução do serviço.
8:27. Obsatvar 08 pesaitos-da legislação-sobre-a jornada de trabalho; conforme a categoria profissional,
8,26, Atender és solicitações do Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prezo
fixado peía fiscalização do contrato, nos.casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações
relativas é execução do serviço, conforma descrita nas especificações do objeto.
9729 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas intemas do Contratante,
830; Insiruir seus empregados & respeito das atividades a serem desempenhadas, aiertando-0s = não
executarem atividades não abrangidas pelo contrato; devendo 6 Contratado relatar so Contratante toda
e qualquer ocarrência neste sentido, a fm de avitar desvia die função,
8,31, Instruir os saus empregados, quanto à prevenção de Incêndios nas áreas do Contratante,
9,32. Estar registrada ou inscrita rio Conselho Profissional competente, conformes áreas de-aluação
previstas no Termo da Referência, am plena validado.
9,33, Obter junto =os órgãos: competentes, confome o Geso, as, lícanças necessárias e demais
documentos » autorizações exigivais, na forma da legistação aplicável

10. CLÁUSULA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, xH)
10.1. Não fiaverá axigência de garantia contratual da exocução.
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11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRARA “
11,1. Comete infração administrativa. nos termos da Lei nº 14,133, de 2021, a contratada que:
5) der causa É insxecução parcial do contrata,
byder causa á inexecução parcial do contrato que causa grave dano &Adminisiração ou so
funcionamento dos serviços públicos ou so interessa coletivo,
€) der causa à insxscução total do contrato, ,
d) ensajar 0 retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sam motivo justificado;
6) eprasentar documentação fatsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
n praticar ato fraudulento na exacução do contrato,
9) comportar-se da modo inidôneo ou cometer fraude des qualquer nstureza; |
h) praticar sto lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.845, de 1º de agosto de 2013.
112 Serão aplicadas so contratado que incorrer nas iniráções acima descritas as seguintes sanções.
| Acivertência, quando o contratado der causa-á inexsicução parcial do contrato, sempre que não se
justificar e imposição da penalidade mais-grava (art 156, 82º, de Lei nº 14,133, da 2021)
É. Impedimento-de licitar a contratar, quando: práticadas es condutas desortas nas alineas *b', “c' 6 “a”
do-subilem seima-desto Contrato, sempre que não sa justificar & imposição de ponálidade mais grava
(art 158,5 4º, da Lei nº 14,135, de 2071);
[A da inidonaidado para licitar contratar, quando pesticadas as condutas descrilas mês
alíneas “e, “F, “g' & " do subitem soma deste Contrato, bem coma nas alíneas “br, *c'.e “df, que
pa a imposição da penalidade mais grava (art. 158, 55º, da Lai nº 14139, de 2021),

1. Moratória de. 0,1% (zero virguia um por canto) por dia da atraso injustificado sobre o valor da parcela
h até o limita de 10 (dez) dias,
2, Moratória de 1% (um por-centa) por dia de atraso injustificado sobre q valor latat do contrato nté o
máximo da 10% (dsz par cento), pela inobservância do prazo fixado para apresantação. suplementação
au reposição da garantia.

| atraso superior a 30 (Irinta) dias autoriza a Administração a promever a extinção do contrato por
descumprimento cu cumprimento Iregular de suas cláusulas, conforma dispôs o inciso | do art.
137 da Loin 14,133, de 2021

2. Compensatória, para as infrações descritas nas alinsas
4 Compensatória, para a inexscução total do contrato previste-na alínea “c' do subitem 11.1, de-20%
do valor da Contrato.
5, Para infração descrtts na silnea"b do subitem 11,1, a multa-zerá de 3% do veior do Contrato.
8, Para inirações desortas na alíres "a do subitem 11,1, amulia sará de 3% do valor do Contrato,
7, Para & Infração descrita na alíneae” do subltam 11.1, a mulis será de 3% do-valor do Contrato,
ressalvadas as seguintes infrações:
11.3, Aaplicação das sanções previstas nesta Contrato não exclul;em hipótese-siguma, 2 obrigação de
repáração Intsgraí do dano causado so Contratante (art. 156, 69º, da Lai nº 14.133, de 2021)
11.31, Todas Bs sanções provistas nesta Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a muita
(ert 156, 67º, da Loin? 1d 133, de:-2021).
71.32. Antes da aplicação da multa ssrá facultada & detesa-do intersssado no prazo de 15 (quinze)
dies útais, contado de data de sua intimação (arl. 157, da Lei nº 14,133, de 2021)
11.33. Se E mulla aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 8o valor do pagamento
eventuimento devido pelo Contratar so Confraiado, nlém da perda deseo valor, a diorérea send
descontada da garantia prestada ou será-cobrada judicialmente (art. 156, 88%, da Lai nº 14,133, de

cet ah do subitem 11.1, de 5% do valor do

inidonaidada para citar ou contratar.
11.5, No pplicação cas sanções sarão considerados (art. 158, 51º, da Lei nº 14,133, de 2021)
ny nelureza e & gravidade da infração cometida;
b) sa peculiaridades da caso concreto;
cj es circunstâncias agravantos ou atenuantes;
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dj o danas que dela pravisrem para a Conirstánie;
aan us aperfeiçoamento da programa de integridade, conforme

órgãos
11,5. Os atos previstas como infrações administrativas na Lei nº 14,133, de 2021, ou em outras leis de
lintações é contreios da Administração Pública que também sejam tpificados como atos lesivos naLei
nº 12:B46, da 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o fito
chegaria é cuidado compania defrido rs Tola Lo (rt 159),
11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsidenada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos aos iicios previstos neste Contrato
ou para provocar contusão patrimonial, &, nesse caso, todos os afeitos das sanções aplicadas à pessoa
jurídica serão estendidos sos seus administradores w sócios com poderes de administração, & pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controls, de fato ou de
direto, com o Contratado, obssrvados, em todos as casos, o contradiório, a ampla defesa é a

» de anúlisa jurídica próvia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
11,8. 0 Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinzs) dias úteis, contado da data de aplicação
da sanção, informar « manter stusiizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade-no Cadastro Nacional de Empresas Inidônsas e Suspensas (Cois) & no Cadastro Nacional
ea na (OTA pj (Ar. 181, de Lei ne
144: 1)
119, As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de Inidorisidade pera licitar ou
contratar são passíveis de reabiliação na forma do &rt. 183 da Leinf 1413321
11.10. Os débiios do contratado pars com a Adminisiração contratanto, resultantes de multa
administrativa e/ou Indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total ou
paroleimente, com os crédiios devidos pelo referido órgão gecorrentes deste mesmo contrato ou de
Bauiros contratos administrativos que o contratado possus com o mesmo órgão ora contratante, na forma
da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022
12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 82,XIX)
421, 0 contralo sorá extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, aínda que-tsso.
ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
122. Se-as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prommogada até a
conclusão do abjato, casa em que devará a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato.
12.24. Quando a não conclusão do contrato referida no tam anterior decorrer de culpa do contratado:
3) ficerá els constituido am mora. sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; a
b) poderá a Adminisiração optar pela extinção do contrato , nesse caso, adotará &smedidas admitidas
em lei para a conilinuidade de exscução contratual.
123: O contrato poderá ser exinto antes de cumpridas as obrigações nela ástipulades, du antes do
prazo. neio fixado, por aigum dos motivos pravisios no-artigo 137" da Lei nº 14133721, bem como
emigavelmante, assagurados o contraditório e a ampla defesa.
123,1, Nesta hipótesa, aplicam-se também os artigos 138 8 138 da mesma Lei
1232. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da esirúlura da emprésa não ensejará a
exlinção se não restringir sua capacidada de conciuir o contrato,
12321. So a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo
sdiivo para alteração subjetiva.
12.4, O termo de extinção, sempre que possivel, sérá precedido de:
124.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
1242 Relação dos pagamentos já efatuados e ainda devidos,
1243, Indenizações e multas.
125. A exinção do contrato não configura úbics para à reconhecimento do desequilfbrio econômico-
financairo, hipóteses em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, capul,
da Lain 14.13, de 2021)
128. O contrato podará sar áxiinto caso sa consiate que o contratado mantém vinculo de natureza
técnica, comercial, aconômica, financeira, irabalhists ou civil com dirigente do órgão ou entidade:
contratante ou com agente público quis tenha desampenhardo função na liciiação ou atue ria fiscalização
ou na-gastão do contrato, ou que deles soja cónjups, companheiro ou parente em linha reta, colateral
ou por gfinidade, atá O terceira grau (art. 14, Inciso IV, da Leinº 14.133, de 2021)
15, CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA =DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92,VINI) a)
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43. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 82,
431, As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos
consignados no Orçamento Geral da Câmara Municipal deste exorcício, na dutação abaixo
discriminada:
01.031.0001.2-098 Manutenção das Atividades do Poder Legistativo
33.80.39 Qutros serviços de terceiros — pessoa jurídica

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS fart. 92, 1h)
44.1. Os casas-omissos serão decididos pelo contratante, segundo =5 disposições contidas na Lel nº
44438, ds 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
soe a Lln D7S o O = Eo iaiciirgo a pot pio peea

contratos.
48 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA —ALTERAÇÕES
181 Serido ado afireções confritúnia reger-se-ão pela disciplina dos aris. 124 e-seguintes-da Lei nº
14.139, de 2021,
152. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas: condições contratuais, os acibecinos au
supressões que 55 fizerem necessários, até o limits de 25% (Vinte a cinco por cento) do valor Inicial

153. As alterações contratuais deverão ser promovidas medienta celsbração de termo aditivo,
xubmetido, & prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salva nos casos da justificada
nscessidade-de antecipação de seus efeitos, hipótaso em que a formalização do aditivo deverá ocorrer
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14,133, ds 2021),
45.4, Registros que não caractertzam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposilia,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do ant. 136 da Lein* 14.133, de 2021.

18. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA =PUBLICAÇÃO
161. incumbirá ao contralante divulgar o presonts insirumento no Partal Nacional duContratações
Públicas (PNCP), na forma pravista no art. 94 da Le) 14,133, de 2021, bem como no respectivo sítio
olfcint na Intemet, om atenção so-art. 91, caput, da Lei n.º 14.139, de 2021, à o art. 6º: 52º, da Lein,
12.527, de 2041, lo art. 7º, 63º, Incisa V, da Decreto n, 7.724, da 2012.
47.1. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO
47.1. É eleito o Fora da cidade da Montes Altos (MA), comarca da qual o município ds Sitio Novo (MA)
é Sarmo judiciário, para dirimir os ltígios que: decorrerem da exocução deste Termo do Contrato que não
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 82, $1º da Lein? 94.133/21.
Para fimáza e validade do pactusdo, o presente Termo de Contrato fo lavrado om duas (duas) vias de.
Igual teor, qui, depois de lido & achado em ordem, val assinada pelos contraentes,

Sitio Novô (MA), 15 de janeiro de 2025
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